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I. Cronologia de temas e problemas 
A conferência de 1978 responde a uma pergunta que tem mais de oito séculos: quem fez 

Portugal, quando e com que título. A cronologia seguinte arruma as fontes e as teses por onde a 
pergunta passou até Mattoso, com os três momentos que decidem o terreno em que ele se move — 
a viragem de Herculano, os estudos de Alberto Sampaio e a obra de Gama Barros —, e com as 
leituras de Sardinha, Merêa e Pimenta que este estudo confronta. 

1. Fontes e teses: dos primórdios a Herculano 

Data Fontes e autores Tema e tese 
c. 1162 Vita Theotonii Primeira glorificação de Ourique: vitória miraculosa sobre cinco 

reis. 
séc. XII–XIII Annales Portugalenses Veteres / 

Chronica Gothorum 
São Mamede com data e lugar; os «nobiliores de Portugal» 
preferem o infante à mãe e a «indignos et exteros» — primeiro 
esboço do sujeito colectivo e do motivo do estrangeiro. Ourique 
associado ao título régio. 
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Data Fontes e autores Tema e tese 
c. 1340–1344 Livro de Linhagens do Conde D. 

Pedro; Crónica Geral de Espanha de 
1344 

Lendas de São Mamede desfavoráveis ao rei — o infante salvo 
por Soeiro Mendes, a mãe a ferros em Lanhoso, a maldição —, 
provavelmente nascidas na nobreza rural pouco afecta à realeza 
(Mattoso). Ourique como facto maior das origens. 

1419 Crónica de Portugal de 1419 Depois de 1383–1385, o milagre de Ourique entra na crónica: 
sacraliza a missão do rei e passa a símbolo da nacionalidade. 

1505 Duarte Galvão, Crónica de D. Afonso 
Henriques 

Fixa a narrativa canónica: eremita, visão, aclamação no campo. 

1596 «Juramento» de D. Afonso 
Henriques (Alcobaça) 

O milagre na primeira pessoa do rei: a visão ganha forma 
documental. 

c. 1600 Duarte Nunes de Leão Nega as lendas em bloco. 
1632 Fr. António Brandão, Monarquia 

Lusitana, III 
Distingue lenda e realidade; vê em São Mamede a luta de dois 
chefes e põe o berço em Ourique; dá curso às actas das «Cortes 
de Lamego». 

1641–1645 Pais Viegas; Velasco de Gouveia, 
Justa Aclamação (1644); Sousa de 
Macedo 

Ourique providencial e o pacto de Lamego como fundamentos 
da Restauração: a legitimidade de D. João IV pela aclamação. 

séc. XVIII António Caetano do Amaral, João 
Pedro Ribeiro 

Crítica documental e diplomática: o elo que Sardinha põe entre 
os frades da Monarquia Lusitana e Herculano. 

2. A viragem de Herculano e o século XIX 

Data Fontes e autores Tema e tese 
1846 Alexandre Herculano, História de 

Portugal, I 
A viragem. Ourique reduz-se a recontro e o milagre a tradição 
tardia; São Mamede é o alvor da Pátria, acção colectiva a que 
chama «revolução»; Portugal começa no condado, sem 
continuidade lusitana. Segue-se a polémica com o clero (Eu e o 
Clero, 1850). 

1885–1922 Henrique da Gama Barros, História 
da Administração Pública em 
Portugal nos séculos XII a XV 

Os quadros institucionais do reino medieval estudados pelas 
fontes. Para Sardinha, «o ensimesmado herdeiro de Herculano» 
(1913), que, com Leite de Vasconcelos e Costa Lobo, completa 
Herculano e rectifica Oliveira Martins (1915), e que ensinou «a 
unidade íntima da Pátria» (1922–1923). 

c. 1890–1903 Alberto Sampaio, «O Norte 
marítimo» (Revista de Portugal); As 
«vilas» do Norte de Portugal 
(Portugália) 

A continuidade da citânia à villa, à freguesia e ao concelho: a 
sociedade de Entre-Douro-e-Minho estava formada antes da 
monarquia. Para Sardinha, «o nosso Fustel», autor de um 
«prefácio largo e monumental» à História de Herculano. 

3. O século XX: Sardinha, Merêa, Pimenta, Mattoso 

Data Fontes e autores Tema e tese 
1913–1915 Sardinha, O Sentido Nacional de uma 

Existência; O Valor da Raça 
A Nação anterior ao Estado; a cadeia citânia–vila–behetria–
concelho–Reino, tomada a Sampaio; o rei «magistrado 
perpétuo, de juro e herdade», aclamado pelas behetrias. 

1921–1922 Sardinha, O Sul contra o Norte; 
Questões de História 

Adopta de Sampaio, no essencial, a «sequência institucional» 
que prende, «numa cadeia ininterrupta», as citânias aos vilões 
de Entre-Douro-e-Minho; corrige-lhe a ideia de um «Portugal 
cerzido de dois bocados diversos» e de uma nacionalidade feita 
por conquista. 

1924 Sardinha, A Teoria das Cortes Gerais A pátria já está formada quando os barões de além-Douro 
aclamam o príncipe (III); a aclamação régia situa-a em Ourique 
(II). A Nação forma-se; o Estado funda-se. 
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Data Fontes e autores Tema e tese 
1925 Paulo Merêa, «A concessão da terra 

portugalense» 
A concessão de 1096: hereditária (jure hereditario), com 
vínculo de vassalagem; a independência não estava contida 
nela. 

1928 Alfredo Pimenta, «A Batalha de S. 
Mamede (1128-1928)» 

A fundação por um homem e um plano: São Mamede, primeiro 
acto decisivo de um reinado inteiriço. 

1939–1940 Pimenta, A Data da Fundação da 
Nacionalidade – 24 de Junho de 
1128; Duplo Centenário 

1128 defendido contra a data oficial do regime, que conta os 
oitocentos anos a partir de 1140. 

1978 José Mattoso, «A primeira tarde 
portuguesa» 

Acção colectiva da nobreza do Minho, que escolhe o seu chefe; 
«em S. Mamede […] fica demonstrada a viabilidade da Nação». 

1985 Mattoso, Identificação de um País A formação de Portugal como processo, de 1096 a 1325: a 
nação sem certidão de nascimento. 

4. Os problemas que atravessam a cronologia 
1. O sujeito. O infante (cronistas, Brandão, Pimenta), os barões (a Chronica Gothorum, 

Mattoso) ou a grei organizada de baixo (Herculano, Sampaio, Sardinha). 

2. O título do poder. Herança (Merêa: jure hereditario), escolha (Mattoso) ou aclamação — o 
sangue e a eleição combinados (Sardinha). 

3. Nação e Estado. Herculano e Mattoso fazem começar a Nação com o acto político; Sardinha, 
com Sampaio, põe a Nação antes e o Estado depois. 

4. São Mamede e Ourique. A tradição de 1419 a 1640 põe o berço em Ourique; Herculano 
desloca-o para São Mamede; Sardinha distingue a Ourique política (aclamação régia) da 
Ourique espiritual (mito de vocação). 

5. Continuidade lusitana. Negada por Herculano; reconstituída institucionalmente por 
Sampaio; afirmada por Sardinha. 

6. Feudalismo. Aproximado por Mattoso aos castelães franceses; negado por Sardinha, com 
Sampaio e Gama Barros. 

7. Igreja e Santa Sé. Central em Sardinha (Cluny, o censo das quatro onças); ausente em 
Mattoso. 

II. Resumo da conferência 

1. O acontecimento e a sua memória (pp. 159-164) 
Mattoso abre dizendo que S. Mamede fez explodir um movimento autonomista gerado havia 

séculos e que, uma vez desabrochado, não cessou de crescer até criar a Nação; «assim nasceu a 
nossa Pátria». A expressão «primeira tarde portuguesa» é, confessadamente, de um artista — o 
painel de Acácio Lino. 

Passa depois em revista as interpretações. Os cronistas medievais rodearam a batalha de lendas 
desfavoráveis ao rei — a fuga do infante salvo por Soeiro Mendes, a mãe a ferros em Lanhoso e a 
maldição de Badajoz, o bispo negro —, provavelmente nascidas entre a nobreza rural pouco afecta 
à realeza. Desde a crise de 1383-1385 é Ourique, com o milagre, que passa a símbolo da 
nacionalidade, porque sacraliza a missão do rei. Duarte Nunes de Leão nega tudo em bloco; 
Brandão distingue lenda e realidade, mas vê em S. Mamede apenas a luta de dois chefes e põe o 
berço em Ourique. Só Herculano faz de S. Mamede o alvor da Pátria, como acção colectiva, sem a 
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qual nem Valdevez nem Ourique seriam possíveis. Mattoso segue-o nas linhas gerais e propõe-se 
confirmar e aprofundar o carácter colectivo da iniciativa. 

2. A questão e o método (pp. 164-166) 
A questão-chave da historiografia das origens é saber se a autonomia se deve à decisão, mais 

ou menos arbitrária, de alguns indivíduos, ou ao desabrochar de uma força saída da estrutura social 
e cultural de um grupo humano com raízes geográficas e comportamento secular. Mattoso deixa de 
lado a autonomia geográfica, as origens pré-históricas, o ermamento e as «deminutas averiguações» 
sobre o local da batalha, e fixa-se no nível intermédio, onde as causas remotas encontram as razões 
imediatas. Enuncia quatro pontos: a acção foi colectiva; foi provocada por uma intervenção alheia; 
os agentes eram a maioria da camada dirigente de uma região bem caracterizada; e as manifestações 
anteriores de autonomia falharam por não terem esse carácter. 

É aqui que a conferência se inscreve na cronologia de I: a alternativa entre indivíduos e grupo 
é a de Brandão e Pimenta contra Herculano; o «comportamento secular» de um grupo com raízes 
geográficas é o terreno de Sampaio — que Mattoso não cita. 

3. Uma acção colectiva, não uma revolução (pp. 166-170) 
Mattoso recusa a palavra «revolução» de Herculano: não houve alteração brusca da ordem 

social, institucional ou política. A participação popular dos campos terá sido passiva; é provável a 
acção dos burgueses de Guimarães, porque o infante lhes confirma o foral dois meses antes da 
batalha e agradece o seu auxílio. O núcleo do movimento reconstitui-se pelos confirmantes dos 
diplomas de 1096 a 1132 (apêndice): as famílias de Sousa, Maia e Riba Douro afastam-se de D. 
Teresa a partir da intervenção de Fernão Peres de Trava, seguidas das outras; Baião e um senhor 
de Barbosa são os últimos. O infante, com 18 ou 19 anos, e 12 quando Trava começou a afastar os 
portucalenses, não pode ter sido o inspirador: o movimento nasce de uma iniciativa comum das três 
famílias. Estes senhores dominavam as tenências mais importantes e podiam armar homens livres. 

4. Contra um estrangeiro (pp. 171-175) 
O objectivo era afastar do poder um estrangeiro — os «indignos e estrangeiros» dos Anais. 

Mas não há dois partidos «nacionais»: há galegos no campo do infante e portucalenses no da rainha. 
A batalha é contra a pessoa de Fernão Peres, pelo que ele representava (a força política da Galiza 
e a política de Gelmírez), não contra os galegos. A figura de D. Teresa, que antes tivera papel 
importante na luta pela independência, esbate-se no fim; o conflito entre mãe e filho só na lenda 
ganhou relevo. 

A reacção compreende-se pela história da nobreza portucalense desde o século XI: infanções 
que, à maneira dos senhores de castelos da França de então, afirmam poder militar autónomo nas 
lutas de fronteira; a rivalidade com os condes de Portucale, liquidada em Pedroso (1071), com o 
rei Garcia a favorecer os infanções; a colaboração com D. Henrique, de quem Soeiro Mendes da 
Maia foi braço direito. Agravados por D. Teresa, os nobres não se limitam a expulsar o intruso: 
escolhem para chefe — Mattoso insiste que a palavra é deliberada — quem podia garantir a sua 
autonomia e servir de intermediário com a monarquia leonesa. Na nota: a política de D. Teresa 
tornava problemática a sucessão do infante; os barões sabiam que só subsistiriam como grupo 
chefiados por um representante da autoridade régia; o infante armou-se cavaleiro em Zamora, em 
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Maio de 1125, provavelmente com o apoio de Paio Mendes, então exilado na cidade. Mattoso vê 
neste acto um prenúncio longínquo do sentimento nacional. 

5. O Minho (pp. 175-178) 
O grupo tem o seu núcleo no Minho (Minho, Douro, Marão), com posições além das fronteiras 

naturais que resultam de uma expansão a partir da zona mais povoada — de que a dilatação do 
nome de Portucale é sinal (Merêa, Amorim Girão). Os nobres de fora do Minho (Bragançãos, 
Mondego, Viseu) parecem alheios ao conflito e aderem depois da vitória. 

6. Os antecedentes falhados (pp. 178-179) 
Ramiro II em Viseu (926-930), os condes de Portucale do século X e a revolta de Nuno Mendes 

(1071) foram prenúncios vagos, parciais e esporádicos, sem o carácter colectivo de S. Mamede. 

7. Conclusão e mensagem (pp. 179-181) 
Ao vencer adversários poderosos, um grupo coerente toma consciência da sua capacidade de 

autonomia: «em S. Mamede, portanto, fica demonstrada a viabilidade da Nação». É curioso este 
modo de colocar o problema. Em contraste, Sardinha diria que estava demonstrada a viabilidade 
da autonomia de um Reino ou Estado. Segue-se a sequência que conduz à formação do País: tomada 
do poder por um grupo social, autonomia política, domínio de territórios mais vastos, espaço 
económico, aglutinação de grupos com língua e cultura comuns, consciência nacional. O ponto de 
partida é a acção colectiva; o que a precede é pré-história; a história da Nacionalidade começa com 
o acontecimento comemorado. Como cidadão, Mattoso tira a lição: a acção colectiva é mais 
fecunda e duradoura do que a realização messiânica de figuras carismáticas e pseudo-salvadoras. 

III. Confronto com António Sardinha 

Tema Mattoso (1978) Sardinha Relação 
Nação e Estado S. Mamede demonstra a viabilidade 

da Nação e abre a sua história; a 
autonomia política vem depois da 
tomada do poder. Pátria e Nação não 
se distinguem do Estado. 

S. Mamede demonstra a viabilidade 
de um Reino. A nação forma-se de 
baixo, da terra e da gente do Noroeste 
(Sampaio); o Estado funda-se e dá-lhe 
depois finalidade e consciência 
(Pátria e Monarquia). 

Próximos, mas 
muito diferentes 
nos conteúdos. 

Sujeito da 
fundação 

Um grupo social coerente: a nobreza 
do Minho. O infante, jovem demais, 
não é o inspirador. 

Em «As quatro onças de oiro», o 
infante comporta-se como um 
estadista com visão e segue um plano. 
Noutros textos, a grei organizada de 
baixo. 

Divergência parcial 

Legitimidade do 
chefe 

Escolha deliberada pelos barões de 
um representante da autoridade régia; 
sucessão tornada problemática por D. 
Teresa. 

Dupla: o sangue e a aclamação — o 
príncipe aclamado pelos barões de 
além-Douro (Teoria das Cortes 
Gerais, III), «magistrado perpétuo, de 
juro e herdade» das behetrias (O 
Valor da Raça). 

Convergência (a 
mais importante) 

Raízes da 
comunidade 

Geografia humana do Minho, 
expansão a partir da zona mais 
povoada, comportamento secular; 
infanções desde o séc. XI. Sampaio 
não é citado. 

Alberto Sampaio é referência 
fundamental: continuidade das 
«vilas», da freguesia ao concelho; 
maiorais saídos da população. 
Corrigido em 1921 quanto à 
nacionalidade feita por conquista. 

Mesmo terreno, 
fontes diferentes 
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Tema Mattoso (1978) Sardinha Relação 
Linhagem 
historiográfica 

Herculano corrigido; Gama Barros 
citado para as instituições; Sampaio 
ausente. 

Herculano, Sampaio, Costa Lobo e 
Gama Barros como uma só linha, que 
remonta a Fernão Lopes e aos frades 
da Monarquia Lusitana («Gama 
Barros», 1922–1923). 

Parcialmente 
comum 

D. Teresa Protagonista anterior da luta pela 
independência; a mãe vencida é obra 
da lenda. 

As lutas do infante com a mãe não 
saem dos moldes da época («Quatro 
onças»); o «esforço libertador» do 
conde D. Henrique e de D. Tareja 
(Teoria das Cortes Gerais, V). 

Compatíveis 

Galiza Galegos dos dois lados; a batalha é 
contra Trava, não contra os galegos. 

Fundo social galaico-português 
comum (Nacionalismo Galego e 
Lirismo Português); S. Mamede traça 
uma fronteira política. 

Convergem 

Feudalismo Infanções «à maneira» dos castelães 
franceses; sem discussão do regime. 

Não houve feudalismo em Portugal: 
castelos públicos e régios, sociedade 
organizada pelas «vilas» (Teoria das 
Cortes Gerais, IV). 

Tensão a resolver 

Igreja e Santa Sé Apenas Paio Mendes e Gelmírez, 
como agentes políticos. Zamora e a 
bula ficam fora. 

Cluny, o pacto sucessório arbitrado 
por S. Hugo, o censo das quatro 
onças: a vassalagem à Santa Sé como 
acto decisivo da independência. 

Ausência em 
Mattoso 

Herculano Segue-o no carácter colectivo, 
corrige-lhe a «revolução». 

Aceita-lhe o juízo sobre o estadista; 
recusa-lhe o liberalismo, a negação da 
continuidade lusitana e a leitura da 
vassalagem. 

Ambos correctores 
de Herculano 

Leitura. O ponto de encontro decisivo é a legitimidade: a escolha dos barões em Mattoso 
corresponde à aclamação do príncipe em Sardinha, e a nota de Mattoso sobre o representante da 
autoridade régia corresponde ao sangue. A divergência mais séria é a do sujeito: o Sardinha de «As 
quatro onças de oiro» dá ao infante um plano de estadista que Mattoso lhe recusa em 1128 — 
embora Sardinha se refira sobretudo ao rei posterior e à política com Roma. A segunda divergência, 
o feudalismo, fica por resolver: Mattoso aproxima os infanções dos castelães franceses; Sardinha, 
com Sampaio e Gama Barros, nega o regime feudal. A cronologia de I mostra a raiz da diferença: 
Mattoso descende de Herculano por via da crítica social do século XX; Sardinha, de Herculano por 
via de Sampaio e Gama Barros, e é destes que tira a Nação anterior ao Estado. 

IV. Confronto com Paulo Merêa 

Tema Mattoso (1978) Merêa (1925) Relação 
Objecto A acção social e política de 1128. A natureza jurídica da concessão de 

1096. 
Planos diferentes 

Título do poder Escolha dos barões; a sucessão do 
infante era problemática por causa da 
política de D. Teresa. 

Doação «jure hereditario», com 
vínculo de vassalagem; um 
«apanágio» subordinado à supremacia 
régia. 

Complementares: 
herança e escolha 

D. Teresa Antiga protagonista da autonomia. Co-donatária com D. Henrique; a 
terra pode ser doação paterna por 
motivo do casamento. 

Convergem contra 
a «usurpadora» 

Independência Começa como autonomia de um 
grupo; a autonomia política vem 
depois. 

A independência não estava contida 
na concessão; a questão jurídica não 
se confunde com a da legitimidade da 
independência. 

Convergem 
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Tema Mattoso (1978) Merêa (1925) Relação 
Formas 
feudovassálicas 

Infanções com poder militar 
autónomo; vassalagem ao sogro não 
discutida. 

Doação com dever de exército e cúria; 
não é feudo porque transfere o 
domínio (paralelo com a Normandia). 

Compatíveis 

Pacto sucessório Não tratado. Henrique reconhece posição 
subalterna a Raimundo, com garantia 
de situação excepcional; os primos 
defendem-se do herdeiro Sancho. 

— 

Citações de 
Merêa em 
Mattoso 

Duas: «De Portucale (civitas) ao 
Portugal de D. Henrique» (História e 
Direito, 1967, 177-185), para a 
dilatação do nome; e História e 
Direito, 185-202, sobre os condes de 
Portucale. 

O ensaio de 1925 não é citado. Uso lateral 

Leitura. Mattoso não entra na questão jurídica que ocupa Merêa, mas os dois encaixam: o jure 
hereditario de Merêa explica por que razão a sucessão do infante era um problema; a escolha de 
Mattoso explica como foi resolvido. Um dá o título, o outro a investidura pela grei. Nenhum dos 
dois autoriza a D. Teresa usurpadora nem uma independência contida na concessão de 1096 — as 
duas peças de que a tese de Florentino Cardoso precisa. Na cronologia, Merêa ocupa o lugar de 
Gama Barros: a história das instituições pelo direito. 

V. Alfredo Pimenta 

1. Pontos de contacto com Mattoso 
Há pontos de contacto com Alfredo Pimenta, mas nenhum é empréstimo: 

• D. Teresa. Pimenta (1928) escreve que ela cooperara, em vida do marido, para tornar possível 
o gesto de 1128, e desculpa-lhe a «paixão serôdia». Mattoso também lhe reconhece um papel 
anterior na luta pela independência, mas apoia-se em Torquato de Sousa Soares (1974) e faz 
dela uma figura política, não sentimental. 

• O local da batalha. Pimenta dedica metade do artigo a defender a tradição do vale de S. 
Torcato (Campo da Ataca, em Aldão) contra João de Meira. Mattoso põe expressamente de 
lado as «deminutas averiguações» sobre o local — o que equivale a arrumar esse debate, não 
a usá-lo. 

• O sujeito. É aqui que os dois se opõem. Para Pimenta, D. Afonso Henriques é o génio político 
e militar, obreiro máximo da Nação, e o plano fixou-se em S. Mamede; noutros textos afirma 
que a história dos povos é a dos seus grandes homens. A questão-chave de Mattoso — 
decisão de indivíduos ou força de um grupo — e a lição final contra as figuras carismáticas 
situam-no no pólo oposto. 

2. O que Pimenta escreveu sobre São Mamede 
«A Batalha de S. Mamede (1128-1928)» (A Ilustração Moderna, n.º 25/26, Julho-Agosto de 1928, 
pp. 189-191) é o mesmo número da revista que Florentino Cardoso cita em 2024 como testemunho 
do VIII Centenário. O artigo tem três partes: 

• o local: contra João de Meira, que punha a batalha junto do castelo, defende que prope 
castellum não exclui o vale de S. Torcato; 

• o feito militar: prefere chamar-lhe «combate», porque as forças seriam pequenas; nada se 
sabe ao certo, e Brandão já duvidava da versão da derrota inicial do infante; 
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• o sentido político: o reinado de D. Afonso Henriques é uma peça inteiriça orientada para a 
independência; S. Mamede é o primeiro acto decisivo, o berço da história de Portugal; foi a 
continuidade da Realeza que garantiu a persistência da Nação. O fecho liga 1128 a 1828 e 
ataca o «Imperialismo Ibérico». 

A tese de Pimenta é, portanto, a da fundação por um homem e um plano — a data e o lugar de 
Florentino Cardoso, com o infante como sujeito, sem a construção jurídica do jure hereditario. Não 
há nela nenhuma discussão da concessão de 1096. Em 1939, em A Data da Fundação da 
Nacionalidade – 24 de Junho de 1128, defendeu a mesma data contra o 1140 do Duplo Centenário. 

3. Pimenta e Sardinha: campos opostos 
Pimenta e Sardinha partilham a revisão tradicionalista da narrativa liberal e foram eleitos 

deputados juntos durante o sidonismo; mas Pimenta nunca foi filiado no Integralismo Lusitano, e 
os dois estão em campos opostos em duas questões que não são laterais ao problema das origens. 

A questão dinástica. Em 1920, o Integralismo Lusitano e o Partido Legitimista reconheceram 
em conjunto D. Duarte Nuno, neto de D. Miguel. Pimenta ficou com D. Manuel II, por fidelidade 
pessoal ao rei deposto: criou a Acção Tradicionalista Portuguesa (1921-1922), que se dissolveu 
depois do Pacto de Paris (17.04.1922), e a Acção Realista Portuguesa, anunciada em Janeiro de 
1924, que atraiu algumas personalidades antes filiadas no Integralismo. A polémica foi directa: ao 
folheto de Pimenta, A questão monárquica (1920), respondeu Francisco da Cunha Vieira com 
«Integral má-fé» (A Monarquia, 6.11.1920; separata, Lisboa, Empresa Nacional de Indústrias 
Gráficas, 1921). A posição de Pimenta cabe numa frase sua: enquanto D. Manuel II não abdicasse 
«por um acto publico formal e expresso, ninguém, dentro da causa monárquica, seja qual for a sua 
situação, possui poder para destituir El-Rei, ou tem competência jurídica para lhe negar a 
legitimidade dos seus direitos». 

A teoria do poder régio. A questão dinástica pôs a nu duas concepções do poder régio. Os 
integralistas reafirmaram a doutrina seiscentista do pacto de sujeição — que os levara a declarar 
obediência a D. Manuel II em 1914 e os levava agora à ruptura: rejeitavam a teoria do direito divino 
dos reis, concebiam o poder régio como um serviço prestado à República e, com os doutores da 
Restauração, firmavam-no num pacto a respeitar sob pena de deposição, como se fizera com D. 
Filipe III. Pimenta defendeu uma doutrina hierocrática, assente na «pessoa sagrada» do rei, e um 
vincado elitismo: a doutrinação monárquica devia visar «apenas as energias, as vontades e as 
inteligências das camadas superiores da Nação». Chegou a acusar os integralistas, como Pombal 
aos jesuítas, de «monarcómacos». 

O método. Em A propósito de António Sardinha (1944), Pimenta censurou-lhe a intenção de 
escrever uma história de Portugal à luz da doutrina integralista e a falta de domínio do ofício: ele é 
o historiador dos «grandes homens» e do documento nu; Sardinha, o historiador da grei, dos 
municípios e da tradição, na linha de Sampaio e Gama Barros. 

Leitura. As três oposições são uma só. A «pessoa sagrada» do rei, que não se destitui, e o 
infante de génio que funda o reino por um plano pertencem à mesma concepção: o poder desce do 
rei. O pacto de sujeição, que admite a deposição, e o príncipe aclamado pelos barões de além-Douro 
pertencem à outra: o poder sobe da comunidade e é serviço. Por isso Pimenta e Sardinha, que 
podem coincidir na data de 1128, não coincidem no que ela significa. 
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4. Pimenta entre Sardinha e Mattoso 
Mattoso, meio século depois, está do lado da grei quanto ao sujeito, sem a doutrina de Sardinha 

nem o nacionalismo de Pimenta. Não recorre a Pimenta; e o que dele poderia retirar — um infante 
de génio e de plano — é justamente o que recusa. Nesse ponto, a conferência de 1978 dá razão, 
sem o dizer, ao lado integralista da polémica de 1920-1944. 

5. Outras obras de Pimenta a consultar (não disponíveis em linha) 
• Elementos de História de Portugal (1934), manual liceal com a sua visão das origens; 

• Subsídios para a História de Portugal. Textos e juízos críticos (1937); 

• Estudos históricos, I-XXV (1936-1949); 

• Idade Média. Problemas e soluções (1946); 

• Fontes medievais da História de Portugal (1948); 

• «A História de Portugal do Sr. António Sérgio» (Estudos históricos, XVII, 1941); 

• A propósito de António Sardinha (1944). 

Síntese e bibliografia: Dicionário de Historiadores Portugueses (BNP) — 
https://dichp.bnportugal.gov.pt/imagens/pimenta.pdf 

VI. Mattoso e outros autores 
Os autores citados na conferência são: para as lendas e a historiografia, Monica Blöcker-

Walter, L. G. de Azevedo, Lindley Cintra, Aires Nascimento, Duarte Galvão, André de Resende, 
Duarte Nunes de Leão, Frei António Brandão e Herculano; para a sociedade e os factos, Torquato 
de Sousa Soares, A. de Almeida Fernandes, Orlando Ribeiro, Gama Barros, Rui de Azevedo 
(Documentos Medievais Portugueses), M. A. Norton, J. Piel, Diego Catalán, Pierre David, A. de J. 
da Costa, A. Borges Coelho, Paulo Merêa, Amorim Girão, Emilio Sáez e Ch. J. Bishko; para o 
conceito de revolução, A. Birou e Guy Rocher. 

Postos na cronologia de I, os ausentes são tão significativos como os presentes: Gama Barros 
está; Alberto Sampaio, que Sardinha considerava quase tão grande como Herculano e Gama Barros 
na história das instituições, não está — embora a questão do «comportamento secular» de um grupo 
com raízes geográficas seja exactamente a sua. 

VII. Síntese 
A conferência de 1978 junta três coisas que a polémica separou: 

• um começo datado — a história da Nacionalidade abre em S. Mamede; 

• um sujeito colectivo — a nobreza do Minho, que escolhe um chefe portador da autoridade 
régia; 

• uma formação longa, até à consciência nacional. 

Merêa dá-lhe o fundo jurídico que Mattoso não trata: um título hereditário subordinado, co-
titulado por D. Teresa. Sardinha dá-lhe a arrumação que Mattoso não nomeia: a nação que se forma 
de baixo — segundo Sampaio —, o Estado que se funda, o príncipe filho de rei e aclamado pelos 
seus. Pimenta fica fora: Mattoso não o usa, e a sua tese do infante-génio, solidária da sua teoria 
hierocrática do poder régio, é a que a conferência de 1978 desmonta. 
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Vista na cronologia longa, a conferência fecha um ciclo aberto por Herculano: depois de oito 
séculos em que o berço oscilou entre São Mamede e Ourique e o sujeito entre o rei e os barões, 
Mattoso fixa São Mamede como começo e o grupo como sujeito — e deixa aberta a pergunta que 
Sampaio, Gama Barros e Sardinha tinham posto antes dele: o que havia, antes de 1128, que tornou 
possível a escolha dos barões. 

J. M. Q. 


